
 

Ata 05/2026 - Reunião Ordinária Descentralizada do Conselho de Consumidores da RGE 1 

Aos 02 dias do mês de junho de 2026, às 09 horas, nas dependências do Restaurante do 2 

Parque de Exposições de São Borja/RS, sob a coordenação do Presidente, Sr. Leodomar da 3 

Rosa Duarte, o Conselho realizou a reunião descentralizada da Região das Missões. Na 4 

abertura, o Presidente saudou os presentes, apresentou os membros da mesa e justificou a 5 

ausência dos representantes das classes industrial e comercial, ressaltando que o Conselho 6 

representa legitimamente todas as cinco classes de consumo. Explicou a mudança na 7 

dinâmica dos encontros, que agora ocorrem sem a presença da equipe da RGE para deixar o 8 

público mais à vontade para expor demandas ou elogios, os quais serão registrados por 9 

escrito e encaminhados à concessionária com a exigência de respostas e soluções em curto 10 

prazo. Destacou o caráter voluntário e institucional do trabalho dos conselheiros em prol da 11 

comunidade. Na sequência, passou a palavra aos conselheiros presentes. O Conselheiro 12 

Ismael Horbach de Medeiros, representante titular do Poder Público, destacou sua 13 

trajetória de treze anos na FAMURS e reforçou o papel de interlocução do Conselho para 14 

buscar soluções junto à distribuidora frente às angústias dos municípios. O Conselheiro 15 

Ademar Franco de Castria, suplente do Poder Público, destacou ser o membro mais antigo 16 

do grupo e enfatizou que a área rural é a que mais carece de atenção e investimento, sendo 17 

obrigação do Conselho intermediar essas criticidades. O Conselheiro Jefferson Camozzato, 18 

representante da Classe Rural, pontuou que 84% de toda a rede dos 381 municípios da 19 

concessão da RGE localiza-se no meio rural. Discorreu sobre o aumento histórico da carga 20 

instalada nas propriedades rurais e defendeu a necessidade urgente de substituição integral 21 

dos postes de madeira remanescentes, além de lembrar da meta de investimento de 500 22 

quilômetros anuais de rede trifásica no meio rural para fomentar a avicultura e a 23 

suinocultura. Alertou ainda sobre a existência de furtos de energia em comércios locais, 24 

ressaltando que o custo dessa fraude impacta a conta de todos os consumidores. A 25 

Assessoria do Conselho informou que a reunião seria gravada em áudio e vídeo para fins de 26 

divulgação e elaboração da ata, solicitando que as apresentações individuais fossem feitas 27 

de forma clara e coordenada. Após a apresentação individual de todos os convidados, a 28 

palavra foi aberta para a manifestação do público. O Secretário de Serviços Urbanos de São 29 



 

Borja, Ailson Carvalho, elogiou o bom relacionamento com o gerente regional da RGE, mas 30 

apresentou como principal demanda a limpeza de redes urbanas devido ao emaranhado de 31 

fios ociosos de empresas de telefonia e internet, muitas já falidas, o que gera forte poluição 32 

visual e riscos eminentes de acidentes. Sugeriu uma parceria ou contratação de empresa 33 

terceirizada especializada para mitigar o problema, custeada pelas operadoras, detalhando 34 

a complexidade dos mutirões realizados pela prefeitura, que possuem adesão média de 35 

apenas 60% das empresas locais. O Conselheiro Ismael Horbach de Medeiros comentou que 36 

o impasse não é exclusividade de São Borja, citando que Lagoa Vermelha enfrenta o mesmo 37 

problema e esbarra no gargalo do descarte correto do material recolhido. O Conselheiro 38 

Ademar Franco de Castria questionou se as empresas auxiliam quando notificadas pelo 39 

poder público, e o Secretário Ailson Carvalho reiterou a falta de pessoal das operadoras e o 40 

transtorno causado pela reincidência em soltar os fios após as limpezas. O Conselheiro 41 

Jefferson Camozzato frisou a complexidade nacional do tema e a dificuldade jurídica de 42 

cobrar empresas que faliram. Dando continuidade, o Vice-Presidente do Sindicato Rural de 43 

São Borja, Leandro Teichmann, entregou um documento impresso com o histórico de 44 

ocorrências e relatou sérios prejuízos causados por quedas, oscilações na qualidade da 45 

energia e queima frequente de motores e transformadores no meio rural, impedindo o uso 46 

de tecnologias modernas e eficientes, como chaves compensadoras. Detalhou o impacto 47 

crítico sofrido pelos produtores de arroz e usuários de pivôs de irrigação por aspersão nos 48 

meses de novembro a janeiro, explicando que breves piscadas de dois segundos na rede 49 

derrubam todos os motores pesados ligados em cascata, exigindo de duas a quatro horas 50 

para o religamento manual completo, o que gera prejuízos severos na lavoura seca. 51 

Mencionou que, graças a articulações anteriores, o volume de problemas no documento 52 

diminuiu cerca de 50% em relação ao ano passado, mas ressaltou que as falhas de qualidade 53 

persistem. O Presidente Leodomar acolheu o documento protocolado e orientou que os 54 

demais presentes registrassem suas demandas específicas no site oficial do Conselho. A 55 

Assessoria do Conselho reforçou que o registro no portal permite a inclusão de números de 56 

protocolo, garantindo retornos mais céleres e assertivos da distribuidora. O Produtor Rural 57 

de São Borja, José Renan Toniazzo, parabenizou a iniciativa inédita do Conselho de ouvir a 58 



 

comunidade sem a concessionária presente e endossou a gravidade das oscilações de tensão 59 

que forçam o agro a andar de ré em termos tecnológicos. Apontou a problemática das podas 60 

de árvores localizadas no limite interno das propriedades rurais cujos galhos atingem a rede, 61 

criticando a postura da RGE de transferir essa responsabilidade perigosa e de alta 62 

complexidade ao produtor, que não dispõe de expertise ou equipamentos como caminhão 63 

com cesto. O Conselheiro Ismael Horbach de Medeiros explicou que a RGE preconiza que o 64 

produtor atue apenas em podas preventivas antes que a vegetação toque os fios, por 65 

questões de segurança. O Produtor Rural de São Borja, Dirceu Dorneles, questionou a 66 

existência de planos efetivos de expansão da rede trifásica, relatando que sua propriedade 67 

fica muito longe da rede trifásica, inviabilizando projetos de irrigação de pequeno e médio 68 

porte devido aos custos elevados de extensão, lembrando de negativas anteriores recebidas 69 

da antiga AES Sul sob a justificativa de falta de energia disponível na rede, deixando o 70 

questionamento se esse problema de falta de capacidade de energia disponível na rede atual 71 

para expansões em massa ainda persiste. O Presidente Leodomar afirmou que o Conselho 72 

vem trabalhando fortemente nesse tema e que solicitará esclarecimentos orçamentários à 73 

distribuidora. O Produtor Rural de São Borja, Tomaz Olea, corroborou as queixas sobre as 74 

oscilações de energia nas épocas de safra e irrigação nas regiões do Rincão de São Lucas e 75 

nos pivôs de aspersão, ressaltando o impacto imensurável na produção de sequeiro da 76 

Fronteira Oeste. O Licenciador Ambiental de Garruchos, Cesar Fabricio, relatou dificuldades 77 

na gestão de podas urbanas, destacando que o município não possui infraestrutura 78 

adequada para árvores de grande porte e criticando a falta de cronogramas fixos por parte 79 

das equipes da RGE, o que faz com que moradores ou licenciadores percam a oportunidade 80 

de atendimento por entraves burocráticos e falta de aviso prévio. Sugeriu que a RGE 81 

fornecesse equipamentos ou estendesse o atendimento para a área interna das 82 

propriedades onde há risco eminente. O Conselheiro Ismael Horbach de Medeiros propôs 83 

avaliar os limites regulatórios de atuação da concessionária nessas propriedades. O 84 

Conselheiro Ademar Franco de Castria contribuiu esclarecendo as normativas, detalhando 85 

que a RGE é obrigada a eliminar o risco limpando quatro metros de cada lado do eixo da rede 86 

em vias públicas e também em áreas privadas, sugerindo o exemplo de Bento Gonçalves, 87 



 

onde o diálogo permitiu parcerias de desligamento programado e aterramento da rede para 88 

que prefeitura e moradores executem as podas com segurança. O Secretário Ailson Carvalho 89 

comentou sobre as normas da ANEEL que dividem as responsabilidades entre municípios e 90 

proprietários, ressaltando o papel do poder público em casos de vulnerabilidade social. O 91 

Conselheiro Ademar relembrou legislações federais e estaduais recentes que flexibilizam a 92 

execução direta após prazos de notificação vencidos. O Licenciador Cesar Fabricio reiterou o 93 

isolamento geográfico de Garruchos e a necessidade de a RGE planejar e avisar previamente 94 

a execução na área urbana. O Conselheiro Jefferson Camozzato ponderou a inviabilidade de 95 

criar patrulhas exclusivas devido à extensão dos 381 municípios. O Secretário Ailson Carvalho 96 

mencionou as parcerias locais com o Exército, Corpo de Bombeiros e empresas privadas para 97 

viabilizar caminhões com cesto elétrico, mas apontou que municípios menores não possuem 98 

esse suporte. A Funcionária da Secretaria de Agricultura de Garruchos, Ariane Guimarães, 99 

relatou sérios problemas com a oscilação da rede monofásica nos 42 poços artesianos 100 

operados pela prefeitura no interior, resultando em recorrentes queimas de quadros de 101 

comando e bombas de água, totalizando um gasto de trinta e nove mil reais apenas em 102 

materiais elétricos nos primeiros meses do ano. O Consultor Leandro Quintana sugeriu que 103 

o município de Garruchos solicite formalmente à RGE a instalação de um equipamento de 104 

Medição de Nível de Tensão (MUG) por sete dias para registrar as quedas em relatório oficial, 105 

o que obriga a concessionária a realizar melhorias em prazos regulatórios. Em seguida, o 106 

Consultor Leandro apresentou dados técnicos de um estudo realizado para um produtor da 107 

região, demonstrando uma discrepância alarmante nos indicadores de qualidade da ANEEL: 108 

enquanto os registros oficiais da RGE apontavam 194 interrupções (384 horas sem energia) 109 

em vinte meses, o relatório de eventos detalhado revelou 1.913 micro-interrupções e falhas 110 

de curta duração (somando 984 horas). Alertou que essas "piscadas" de poucos segundos, 111 

embora muitas vezes expurgadas dos indicadores oficiais, causam trancos hidráulicos 112 

severos que destroem bombas e motores, além de forçarem o uso de energia no horário de 113 

ponta (muito mais caro), gerando prejuízos financeiros severos. O Vice-Presidente Leandro 114 

Teichmann acrescentou que essa instabilidade força os produtores a superdimensionar seus 115 

sistemas de captação de água no Rio Uruguai para aproveitar o horário tarifário mais barato 116 



 

da madrugada, gerando também complicações no licenciamento ambiental devido ao alto 117 

volume captado em curto espaço de tempo, problema agravado no verão pela retenção de 118 

água nas barragens a montante. O Consultor Marcelo Grumann, com atuação no Sul do 119 

Estado, afirmou que os erros de faturamento da RGE são generalizados, mas classificou a 120 

Fronteira Oeste (região de São Borja, Alegrete, Uruguaiana, Rosário e São Gabriel) como a 121 

pior em termos de qualidade e frequência de interrupções de energia. O Representante da 122 

Frente Gaúcha de Geração Distribuída, Sani Carpes Junior, fez um alerta urgente sobre o 123 

anúncio de interrupção total dos sistemas e do site de projetos particulares da RGE do dia 124 

26 de junho ao dia 09 de julho para manutenção, expressando forte preocupação com o 125 

impacto de vinte dias de "apagão" sistêmico no setor produtivo. A Secretária-Executiva do 126 

Conselho, Patrícia Minussi, interveio para esclarecer que a RGE realizará uma grande 127 

atualização tecnológica em todos os seus sistemas comerciais e técnicos para migração para 128 

a plataforma SAP, confirmando o desligamento do portal de projetos por quinze dias, e 129 

ressaltou que os projetistas foram orientados a antecipar demandas, permanecendo ativos 130 

o canal 0800 e e-mail para esclarecimento de dúvidas pontuais. O Representante Sani Carpes 131 

Junior reiterou o temor de atrasos e abordou também a alta incidência de reprovações e 132 

negativas de homologação de usinas fotovoltaicas sob a justificativa de inversão de fluxo, 133 

cobrando a apresentação de estudos técnicos transparentes e individualizados em vez de 134 

respostas genéricas. O Conselheiro Jefferson Camozzato ponderou que a RGE é obrigada a 135 

seguir estritamente as normativas e parâmetros estabelecidos pela ANEEL para conexões de 136 

microgeração distribuída para evitar penalidades. O Representante Sani Carpes Junior 137 

contestou indicando que relatórios setoriais apontam a repetição de erros e respostas 138 

padronizadas nas negativas em todo o Estado, mencionando dados de conexão da Secretaria 139 

do Meio Ambiente e Infraestrutura (SEMA). O outro Representante da Frente Gaúcha de 140 

Geração Distribuída, Elieser do Prado Bastos, endossou as reclamações sobre os problemas 141 

crônicos de baixa tensão nas extensas redes monofásicas que atendem 98% dos produtores 142 

de tabaco no Centro do Estado, cujos inversores solares entram em falha constantemente 143 

nos períodos de safra pelo consumo excessivo na rede. Sani Carpes Junior complementou 144 

que a instabilidade estende-se ao perímetro urbano durante a safra rural de dezembro a 145 



 

fevereiro devido ao aumento global do consumo. Ao final, o Presidente Leodomar da Rosa 146 

Duarte sintetizou as discussões em quatro eixos centrais: manejo de árvores e podas, 147 

regramento e fios ociosos de telecomunicações, queda crônica de tensão na agricultura e 148 

poços artesianos, e entraves na geração distribuída. Contextualizou os dados nacionais sobre 149 

os 52 milhões de postes no país, dos quais 20% sofrem com a poluição de cabos de telecom, 150 

estimando um prazo regulatório de dez anos para resolução e citando o mutirão pioneiro de 151 

Santo Ângelo em parceria com o Ministério Público como modelo a ser seguido. Assumiu o 152 

compromisso do Conselho de cobrar oficialmente da diretoria da RGE o cronograma de 153 

investimentos em redes trifásicas, substituição de cabos obsoletos deteriorados e melhorias 154 

nos níveis de tensão para São Borja e Garruchos, com base nas demandas que forem 155 

formalizadas no site. O Conselheiro Ismael Horbach de Medeiros reforçou a importância de 156 

documentar formalmente todas as ocorrências. O Vice-Presidente do Sindicato Rural 157 

Leandro Teichmann, também em nome dos produtores presentes, manifestou 158 

agradecimento ao Conselho pela realização pioneira do encontro sem a concessionária, 159 

destacando que o formato gerou debates francos e transparentes. O Representante da 160 

Frente Gaúcha de Geração Distribuída, Sani Carpes Junior, também agradeceu a 161 

oportunidade de diálogo e ressaltou a importância de manter um canal permanente de 162 

interlocução entre os consumidores, o Conselho e a concessionária, especialmente para o 163 

acompanhamento das demandas relacionadas à geração distribuída. O Conselheiro Ademar 164 

Franco de Castria alertou sobre a necessidade vital de os produtores manterem seus 165 

cadastros de carga atualizados junto à distribuidora para que os projetos de 166 

dimensionamento de rede reflitam a real demanda instalada. O Presidente Leodomar 167 

agradeceu a expressiva participação das lideranças e deu por encerrada a reunião.  168 
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